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INTRODUÇÃO


			Em janeiro de 2018, vários professores, pesquisadores e alunos dos programas de pós-graduação em Ciência Política e Sociologia do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp) da Uerj deram início ao projeto “Iesp nas Eleições”. Desde os tempos do antigo Iuperj, os membros da instituição participavam como analistas do processo eleitoral como consultores, analistas e colaboradores dos órgãos de imprensa, mas seu engajamento era muito dependente da demanda externa. O objetivo do “Iesp nas Eleições” foi criar um meio para a divulgação de análises baseadas no trabalho científico desenvolvido no instituto, mas em linguagem acessível ao público em geral. Assim, desenvolvemos uma plataforma multimídia a fim de transmitir conteúdo textual, vídeos e animações gráficas por meio de site do projeto, canal próprio no YouTube e páginas próprias no Facebook e Twitter. 


			O projeto teve o suporte institucional de sete laboratórios Lemep, Necon, Labmundo, Doxa, Deciso, Neaape e Opsa, todos baseados no Iesp. Os laboratórios ficaram responsáveis por elaborar textos e vídeos de fundamentos e conceitos das instituições e atores da política brasileira; análise das pesquisas eleitorais; tendências do noticiário semanal da grande mídia e do Facebook; evolução das campanhas dos candidatos; análise da pauta de política externa; e análises de decisões do judiciário. 


			O presente volume contém uma seleção do material textual produzido pelo “Iesp nas Eleições” de abril a outubro de 2018. O conteúdo aqui reunido é especial em mais de um sentido. Ele se diferencia em profundidade analítica dos textos de imprensa que circularam durante a eleição, ao passo que documenta o esforço dos especialistas em lidar com uma eleição que foi bastante diferente do padrão até então observado na Nova República. O livro está organizado em seis capítulos, cada um representando um eixo temático da cobertura eleitoral realizada pelos pesquisadores e convidados do Iesp.


			O capítulo 1 trata do legislativo. São dez textos que destacam a importância das eleições legislativas, muitas vezes pouco valorizada e deixada à sombra dos pleitos Executivos, tanto pela imprensa quanto pelos eleitores. As analistas levantaram dados sobre o problema da sub-representação de mulheres, pobres, pretos e pardos no Congresso; o comportamento parlamentar dos deputados federais; sobre a crescente fragmentação partidária e, por fim, já com os resultados do pleito em mãos, avaliaram a implosão do centro direita na Câmara dos Deputados.


			Na sequência, o assunto é a economia. Os quatro textos da temática mostram como a dimensão econômica permeou os acontecimentos recentes que abalaram a democracia brasileira. As análises tratam, por exemplo, da acusação de crime de responsabilidade fiscal que motivou o impeachment de Dilma Rousseff em 2016; discutem o fracasso da agenda econômica do sucessor, Michel Temer; e incluem o debate sobre o surgimento de partidos ultraliberais capitaneados por representantes de maior poder aquisitivo, como o partido Novo. 


			No capítulo 3, o leitor encontra textos sobre o judiciário. Antes praticamente ausente da análise eleitoral, esse poder tornou-se peça fundamental do jogo político do país. Os autores afirmam que sua capacidade de intervenção na política atingiu seu ponto mais alto. Os textos versam sobre os motivos de uma governança eleitoral exclusivamente judiciária; a interferência do judiciário em definir a elegibilidade por meio da “Lei da Ficha Limpa”; o impacto da decisão da prisão do líder das pesquisas às vésperas do início da campanha; e a jurisdição imputada pelo STF até mesmo na consequência das chamadas fake news..


			Já o tema do Capítulo 4 são as mídias e seu papel na eleição. Os textos cobrem uma ampla gama de temas relacionados a esse tópico tão fundamental ao processo eleitoral, inclusive o comportamento da mídia tradicional, a ascensão dos fake news como potente instrumento de propaganda política, o surgimento das agências de checagem de fatos, quatorze textos que compõe a temática “mídia e redes sociais”, e as novas dinâmicas políticas nas mídias sociais, inclusive no WhatsApp, suspeito de ter desempenhado papel fundamental no resultado eleitoral da eleição presidencial. 


			O acompanhamento das pesquisas de opinião pública é tema do penúltimo capítulo da coletânea. Baseado em pesquisa qualitativa elaborada exclusivamente para o “Iesp nas Eleições”, o texto inicial discute as expectativas dos eleitores progressistas ante a indefinição da candidatura do líder das pesquisas, Lula. As novas regras de financiamento de campanha e o impacto nas estratégias de campanha também foram discutidos nesse capítulo. O leitor terá ainda um resumo do horário eleitoral ao longo da campanha para o Executivo federal. Um último texto analisa as intenções de voto na reta final da campanha para a presidência, apontando resultado confirmado pelas urnas. Os autores contestam a tese de uma crescente polarização, segundo a qual tanto a esquerda quanto a direita estariam cada vez mais afastadas do centro.


			O último capítulo do livro traz contribuições dos pesquisadores estudiosos da política externa. Os autores apresentam argumentos e exemplos de como a política externa brasileira foi objeto de politização, revelando uma disputa entre distintos projetos e visões sobre como o país deveria desenvolver-se e inserir-se no sistema internacional e no entorno regional. Os textos recorrem à leitura minuciosa dos programas dos candidatos; tratam da influência das coalizões e dos partidos na política externa brasileira; além de análises prospectivas da influência dos resultados das eleições dos vizinhos regionais e continentais.


			Vale destacar que os textos publicados, com a exceção da abertura dos capítulos, foram escritos na conjuntura da campanha e não sofreram adaptações após a posse dos novos eleitos em 2019. Gostaríamos de deixar registrado o nosso agradecimento ao numeroso coletivo de pesquisadores que colaboraram com o projeto “Iesp nas Eleições”, que demonstraram com seus atos, a excepcional força do trabalho coletivo da Casa. Iniciativas como o “Iesp nas Eleições” revelam a enorme contribuição que o debate público qualificado, a partir do trabalho acadêmico, traz para a saúde da democracia. Isso é particularmente importante em um momento que a educação superior pública de qualidade está sofrendo ataques por parte daqueles que não presam o conhecimento, nem tampouco a democracia. 


			Lista de todos os participantes do “Iesp nas Eleições”


			Afonso Albuquerque, Amanda Evelyn Lima, Ana Carolina Castro, André Felix, André Leão, Andrea Ribeiro, Anna Carolina Venturini, Argelina Cheibub Figueiredo, Ariel Goldstein, Bernardino Bilério, Carlos Machado, Carlos R. S. Milani, Carolina de Paula, Cynthia Cunha, Diogo Ives, Douglas Curvelo, Edgar Andrés Londoño Niño, Eleonora Magalhaes, Fabiano Santos, Felipe Albuquerque, Fernanda Nanci, Fernando Fontainha, Fernando Guarnieri, Flavia Bozza Martins, Gabriel Melo, Giovana Esther Zucatto, Hugo Bras, Jana Martins Leal, João Feres Júnior, Thiago Moreira, João Pedro Pacheco, Jonas Conceição, Juliana Pinto Lemos, Juliana Gagliardi, Júlio Canello, Leandro Wolpert, Leonardo Martins Barbosa, Leonardo Weber, Letícia Pinheiro, Lívia Alcântara, Luã Braga, Luiz Augusto Campos, Luiza Bastos, Marcelo Alves, Maria Regina S. de Lima, Mariani Ferri, Marianna Albuquerque, Marília Closs, Mateus Pestana, Murilo Gomes da Costa, Natalia Leão, Natália Maciel, Nara Salles, Nicholas Moreno, Paulo Joaquim da Silva Rodrigues, Pedro Costa, Pedro de Araújo Fernandes, Raul Nunes, Renato Vasconcellos, Rodolfo Darrieux, Rodrigo Mayer, Tadeu Henriques Jr., Thiago Moreira da Silva, Tiago Nery, Victor Piaia e Vinicius Israel.


			





CAPÍTULO 1


			LEGISLATIVO


			As eleições para os cargos do Poder Legislativo costumam receber reduzida atenção da imprensa quando comparadas as disputas de cargos ao Executivo. As pesquisas de opinião junto ao eleitorado também revelam que o processo de escolha do candidato a deputado – federal e estadual – geralmente é tardio, na véspera do pleito. 


			O “Iesp nas Eleições” esteve preocupado com esse fato e se propôs a confeccionar uma série de textos e vídeos introdutórios, revelando a importância das diversas Casas que compõe o Poder Legislativo nacional e subnacional. 


			O conjunto de dez análises que engendram este capítulo do livro representa apenas uma amostra do material, que se encontra integralmente disponível no site do projeto e nas diversas redes sociais. 


			O eixo “Legislativo” foi beneficiado pela parceria junto ao portal NEXO, em que colunas semanais foram publicadas. Os dados produzidos pelos nossos pesquisadores receberam aperfeiçoamento visual elaborado pela equipe da plataforma, além, obviamente, do considerável aumento da circulação dos textos. 


			Os primeiros textos discutem a questão da representação política, em especial os problemas para uma representação parlamentar substantivam de mulheres, pobres, pretos e pardos. O texto inicial mostra dados sobre o gap de candidatas mulheres para a Câmara dos Deputados, apesar da existência da Lei das Cotas, que prevê um mínimo de 30% de vagas para mulheres nas chapas dos partidos e coligações. O problema é ainda mais grave quando os dados da eleição de 2014 indicam que menos de 10% das vagas na Câmara dos Deputados foram ocupadas por mulheres. Dentro dessa mesma discussão, o texto “O que afasta pretos e pardos da política?” sugere que a causa da sub-representação racial não diz respeito à escassez de candidaturas, mas ao reflexo do ciclo cumulativo de desigualdades socioeconômicas de que são vítimas. 


			Um segundo conjunto de textos foi elaborado pela equipe do Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB). Os textos apresentam uma metodologia desenvolvida para a classificação do comportamento parlamentar. No que diz repeito às temáticas de clima e meio ambiente, por exemplo, é possível observar o impacto da questão geográfica na defesa, ou não, de projetos favoráveis ao assunto. Estudos dessa natureza são importantes para desmistificar a visão de que “políticos sãos todos iguais”, favorecendo, inclusive, uma escolha eleitoral mais conectada à própria visão de mundo do cidadão.


			Na sequência, o leitor acompanhará a discussão sobre a importância das Assembleias Legislativas, em que o autor revela com grande detalhamento as importantes funções dessas Casas tão esquecidas durante a campanha. Temas vitais como a segurança pública e a educação, que estão a cargo, prioritariamente, dos estados, emergem à cena.


			A discussão sobre fragmentação partidária também não ficou de fora. Utilizando o caso da bancada fluminense na Câmara dos Deputados, o texto mostra o impacto da eleição para o Executivo do estado no crescimento, ou redução, das forças partidárias de 1999 a 2014. As autoras sugerem que o desempenho dos partidos pareceu depender mais da sua relação com os governos do que de um vínculo mais estável com o eleitor.


			Por fim, dois textos encerram a seção ao discutirem a “implosão da centro-direita” nos pleitos Legislativos de 2018. O primeiro mostra que o encolhimento do PSDB e MDB na Câmara dos Deputados pode ser observado também por aspectos comunicacionais. Em pesquisa feita na rede social Facebook, os autores apresentam dados da incapacidade da centro-direita tradicional circular suas ideias na plataforma, mesmo com o investimento pago. Já o segundo texto, um estudo do caso das Assembleias Legislativas do Rio de Janeiro e de São Paulo, sugere que o efeito “coattail” ‒ aquela tendência de uma liderança política conseguir arrebatar votos para o seu partido e aliados em uma eleição ‒ proporcionado por Jair Bolsonaro (PSL) não foi fundamental para reconfigurar a Câmara de Deputados apenas, como também impactou os respectivos estados.


			Em 2018, vimos nascer na Câmara dos Deputados um “gigantesco” partido de extrema direita, o PSL, que representa a segunda maior bancada da Casa. São deputados, em sua maioria, novatos e advindos de fora do mundo da política. Quais as consequências dessa nova configuração de forças partidárias na vida parlamentar brasileira? Haverá retrocesso de importantes reduções das desigualdades obtidas nas últimas décadas? Ainda é cedo para saber, mas, certamente, o conjunto de artigos a seguir permitirá um monitoramento qualificado do que se passa em todas as esferas do Legislativo.


			Carolina de Paula.


			Fabiano Santos.


			1.1 O DESAFIO DA REPRESENTAÇÃO DAS MULHERES NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 


			Natalia Maciel Block


			O recente avanço dos movimentos feministas tem evidenciado a sujeição das mulheres nos espaços de poder, dentre eles o político. Relegadas aos afazeres domésticos e aos cuidados com a família, as mulheres têm suas vidas e corpos sujeitos a regras culturais e de sociabilidade com alto potencial para serem normatizadas pela maioria masculina representada nos espaços políticos de poder. Aborto, proteção a gestantes e lactantes em condições de trabalho insalubres, punições mais severas ao assédio moral e sexual são apenas alguns dos temas mais atuais do debate público e da agenda feminista que urgem por uma presença mais igualitária das mulheres nas arenas políticas. Quais são as possíveis razões para o déficit de representação política das mulheres? Sem negar os diversos obstáculos sociais, econômicos e culturais que as afastam da vida política, focarei esta análise em aspectos institucionais do nosso sistema político e como eles podem influenciar o acesso delas ao Congresso brasileiro,1 mais especificamente à Câmara dos Deputados.


			A literatura tem apontado o sistema proporcional como o mais favorável às mulheres. Uma vez que as listas comportam um número de candidatos considerável, os partidos têm o incentivo de compô-las com candidatos que apresentam diferentes bases de apoio sociais e territoriais, a fim de maximizar o ganho eleitoral e conquistar o maior número de cadeiras possível. Assim, esse sistema seria o mais acessível para minorias, o que, teoricamente, produziria uma representação mais diversificada. O sistema proporcional de lista aberta,2 pelo qual elegemos deputadas e deputados, seria ainda mais inclusivo uma vez que, ao contrário da lista fechada, não existe pré-ordenamento dos candidatos na lista. Dessa forma, a candidata não precisa se preocupar em garantir uma posição no topo da lista, o que lhe demandaria a construção de considerável capital político dentro da estrutura partidária. O sistema majoritário, por sua vez, seria o mais restritivo já que o partido seleciona apenas um candidato por distrito para concorrer às eleições.


			Apesar de nosso sistema eleitoral ser o mais acessível para a candidatura de mulheres, os dados empíricos mostram outra realidade. O abismo entre homens e mulheres fica evidente quando comparamos os dados da competição para Câmara com a proporção de eleitores de ambos os sexos. Os gráficos 1, 2 e 3 mostram a proporção de homens e mulheres no eleitorado, a proporção de candidatos e candidatas e de eleitos e eleitas nas últimas cinco eleições.
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			Gráfico 1 – Proporção de homens e mulheres no eleitorado 


			Fonte: TSE
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			Gráfico 2 – Proporção de candidaturas por sexo


			Fonte: TSE.
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			Gráfico 3 – Proporção de eleitas(os) por sexo


			Fonte: TSE.


			A presença das mulheres na competição política e nas bancadas da Câmara está longe dos 50% que elas representam do eleitorado brasileiro. Em 2014, ano em que houve maior porcentagem de candidatas mulheres, elas representavam um pouco menos que 30% do total de candidatos. A situação é ainda pior quando se observa a proporção de eleitas: elas conquistaram apenas 10% das cadeiras dessa casa legislativa. Se o sistema proporcional é o mais propício para a diversidade da representação, por que a presença delas nas eleições e nas bancadas da Câmara é tão pequena? A resposta está no papel das organizações partidárias nas eleições. A crença de que partidos não são importantes na arena eleitoral mascara a importância dessas organizações na decisão de quem serão os seus candidatos. Não me refiro apenas quanto à decisão de quem fará parte da lista, mas também quais candidatos são viáveis e compensam o investimento do partido.


			Partidos e coligações podem lançar uma grande quantidade de candidatos, mas os recursos como tempo de aparição no horário eleitoral,3 espaço em palanque de candidatos majoritários, apoio jurídico e financeiro são limitados. Cabe lembrar que neste ano (2018), as campanhas foram totalmente financiadas com recursos públicos provenientes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC). As chaves dos cofres ficaram nas mãos dos líderes partidários. Nesse sentido, os partidos preferem destinar seus recursos para candidatos que julgam ter reais condições de serem eleitos. Ao mesmo tempo, os candidatos precisam ter presença ativa na política partidária para ter acesso a esses recursos. A construção de capital político na arena intrapartidária é um fator essencial para o sucesso eleitoral.


			Para as mulheres, o acesso aos recursos do partido é mais difícil. Primeiro porque, como a literatura já tratou, os partidos preferem investir em candidatos à reeleição que são, em grande medida, homens. Segundo, porque o envolvimento das mulheres na vida partidária é condicionado pelas diversas dimensões que demandam sua presença simultaneamente, quais sejam, a política, a profissional e a doméstica, colocando-as em posição de desvantagem na competição política com relação aos homens (ARAÚJO, 2005).


			A minirreforma eleitoral de 2009 (Lei nº 12.034) determinou que os partidos devem preencher ao menos 30% das vagas de suas listas com candidaturas femininas. No dia 22 de maio de 2018, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) decidiu que pelo menos 30% dos recursos do FEFC deveriam ser destinados às campanhas de mulheres nas eleições daquele ano. A reação contrária de líderes partidários, como a do presidente do Solidariedade, Paulinho da Força, e do presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), evidenciam a falta de interesse em dar apoio efetivo às candidaturas femininas. Afinal, serão 30% de recursos a menos para os candidatos de preferência da legenda. A justificativa “oficial” dada por Maia é que essa decisão não caberia ao Judiciário, que acabou “legislando” sobre o tema.


			Apenas assegurar vagas para candidaturas de mulheres por meio de cotas não garante maior presença delas no Legislativo. De forma mais clara, o aumento do número de candidaturas não necessariamente produz um aumento de mulheres eleitas, como os gráficos apresentados demonstram. Apesar de ser um avanço assegurar que elas tenham lugar na lista, é preciso que os partidos tenham consciência do seu papel na promoção dessas candidaturas e tenham vontade política de tornar a representação mais democrática. Tendo em vista os últimos acontecimentos, isso parece estar longe de acontecer.


			REFERÊNCIAS


			ARAÚJO, Clara. Partidos políticos e gênero: mediações nas rotas de ingresso das mulheres na representação política. Revista Sociologia Política, n. 24, 2005.


			1.2 EFEITOS PRÁTICOS DA SUB-REPRESENTAÇÃO POLÍTICA4 


			Thiago Moreira da Silva


			Em um contexto típico de representação eleitoral, os governantes devem obter sua autoridade mediante o voto popular, conferido, periodicamente, a fim de garantir a responsividade das lideranças. Essa “cadeia de responsividade” visa a transportar as demandas sociais para as instituições formais que, idealmente, traduzirão os interesses da população em políticas públicas. O encadeamento descrito, no entanto, não funciona de forma exatamente linear por conta de motivos diversos, como a mudança das predileções dos legisladores, aspectos relacionados aos bastidores da política ou fatores que distorcem esse nexo em algum sentido – casos da influência de grupos ou da tecnocracia.


			Neste artigo trato de uma das faces da sub-representação política: o desalinhamento das preferências entre representantes e representados. Para dar contornos empíricos ao assunto, selecionei dois bancos de dados, um relativo às opiniões dos legisladores – o Survey Legislativo Brasileiro (BLS), da Universidade de Oxford –, e outro relativo às opiniões da população em geral – o Estudo Eleitoral Brasileiro (Eseb), da Unicamp. As perguntas selecionadas, configuradas como escalas de 10 pontos, tocam temas atinentes à economia, com formulações estritamente semelhantes. Os maiores valores indicam posicionamentos à direita do espectro político. São elas:


			

					
Concorrência. A concorrência é uma coisa boa porque estimula as pessoas a trabalhar muito e a desenvolver novas ideias (1). A concorrência é uma coisa ruim porque desperta o que há de pior nas pessoas (10).



					
Iniciativa privada. Deveria haver mais participação do governo na indústria e no comércio (1). Deveria haver mais iniciativa privada na indústria e no comércio (10).



					
Riqueza. Só se pode ficar rico à custa dos outros (1). O crescimento da riqueza pode beneficiar a todos (10).



					
Trabalho. Nem sempre quem trabalha muito consegue uma vida melhor (1). No longo prazo, quem trabalha muito sempre vai ter uma vida melhor (10).



					
Liberalismo. Escala fatorial com agregação dos itens 1 a 4.



			


			Em um exercício simples, ponderei a média das predileções das partes consideradas em todos os itens. Os resultados explicitam as distâncias ideológicas de governantes e governados no tocante aos aspectos mencionados, com os parlamentares tendo predileções mais liberais no que se refere a matérias econômicas do que os eleitores, mais intervencionistas.
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			Gráfico 4 – Posicionamento da população e dos parlamentares a respeito de temas econômicos


			Fonte: BLS (2014) e Eseb (2014)


			No contexto nacional, cujo perfil dos parlamentares é constituído por homens, brancos e empresários com rendimentos muito superiores à média dos cidadãos comuns, outro exercício se faz importante: desagregar os dados da análise e verificar com quais estratos do eleitorado as predileções dos parlamentares se adequam. O Gráfico 2 revela uma reta em ascensão, o que mostra maior congruência das preferências políticas à medida que subimos na pirâmide de renda. Ou seja, as predileções econômicas refletem os posicionamentos dos estratos mais afluentes da sociedade.
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			Gráfico 5 – Distância ideológica, segundo os estratos de renda


			Fonte: BLS (2014) e Eseb (2014)


			A vinculação programática com os anseios da população é importante para a performance e para a qualidade da democracia, ainda mais em contextos de consolidação do sistema democrático, dado que a representação aumenta as percepções de legitimidade do regime, contribuindo para a sua durabilidade. Embora a congruência política não seja uma garantia da homologação dos desejos dos eleitores, ela certamente contribui para a sedimentação desses laços. Ou, pelo menos, ilumina a disparidade do jogo político em cenários de desigualdade.


			1.3 O QUE AFASTA PRETOS E PARDOS DA POLÍTICA?5 


			Luiz Augusto Campos


			Carlos Machado 


			Assim como outros espaços de poder e prestígio, a representação política brasileira é uma esfera dominada por brancos. Mas se a ausência de pretos e pardos da política é relativamente evidente, o mesmo não pode ser dito sobre o diagnóstico de suas causas. Ainda sabemos pouco sobre os mecanismos sociais e políticos que fazem com que esses grupos sejam menos eleitos, apesar de corresponderem a mais da metade da nossa população.


			Uma primeira hipótese reputa essa falta de representatividade à carência de candidatos e candidatas pretos e pardos. Porém tal hipótese não é corroborada pelos dados oficiais, disponibilizados pelo TSE desde 2014. Nas eleições para deputado federal de 2014, por exemplo, cerca de 39,7% das candidaturas eram pretas ou pardas, percentual que pulou para 46,8% no pleito a se realizar em outubro de 2018. Nas eleições municipais de 2016, a soma das candidaturas pretas e pardas correspondeu a 48,5% do total. Embora inferiores, tais percentuais não são tão distantes da presença desses grupos na população brasileira, que foi de 50,6%, segundo o censo de 2010. Tal representatividade, contudo, cai levemente quando observamos o percentual de pretos e pardos dentre os vereadores eleitos em 2016 (42,1%) e drasticamente dentre os deputados federais eleitos em 2014 (apenas 20,1%).
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			Gráfico 6 – Proporção de não brancos na população, nas candidaturas e nos eleitos, nas duas últimas eleições


			Fonte: IBGE e TSE.


			Esses dados sugerem não ser possível imputar a sub-representação política de pretos e pardos à escassez de candidaturas. Cabe, então, investigar outra hipótese, segundo a qual tais grupos estão fora da política por conta da maior probabilidade de se originarem em classes sociais mais baixas. Como a sociologia política e o próprio senso comum já sabem, indivíduos que ocupam o topo da pirâmide social tendem a ter mais chances de ocupar o topo das hierarquias políticas. Logo, pretos e pardos seriam menos eleitos, não por uma questão estritamente racial, mas por reflexo do ciclo cumulativo de desigualdades socioeconômicas de que são vítimas. Como o Gráfico 7 indica, de fato, esses candidatos se concentram em ocupações profissionais de classe baixa e média, enquanto candidatos brancos predominam nas classes altas, na qual se recruta a maioria dos eleitos:
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			Gráfico 7 – Percentual de candidaturas a deputado federal por classe social


			Fonte: TSE.


			Mas tais informações não são suficientes para afirmar que as menores oportunidades políticas de pretos e pardos são reflexo exclusivo de desigualdades socioeconômicas. Resta investigar, assim, uma terceira hipótese, que enxerga tal sub-representação como resultado de um viés na distribuição de recursos eleitoralmente relevantes, como acesso a estruturas partidárias fortes, recursos de campanha e tempo de televisão. Especificamente em relação aos partidos, impressiona a variação no percentual de pretos e pardos lançados candidatos pelas legendas existentes. Conforme indica o Gráfico 8, partidos como PTC, PMN, PSTU, PPL, PC do B e PCB lançaram um percentual de pretos e pardos nas eleições de 2014 e 2016 próximo ou mesmo superior àquele presente na população brasileira. Já partidos como PMDB, PSDB, PP e o recém-fundado Partido Novo têm suas listas dominadas por brancos. Este último, por exemplo, lançou apenas 10% de candidaturas pretas e pardas em seu primeiro pleito e 16% em 2018. Não gratuitamente, partidos maiores e mais fortes eleitoralmente costumam ter mais brancos em suas listas do que partidos fracos e nanicos. Ao que parece, legendas mais tradicionais, grandes e fortes são mais fechadas à ascensão política desses grupos, tradicionalmente apartados da política formal.
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			Gráfico 8 – Percentual de candidatos pretos ou pardos por partido nas últimas eleições


			Fonte: TSE.


			Tudo isso leva a crer que as menores chances eleitorais de pretos e pardos em relação a candidaturas brancas refletem uma combinação de fatores, que vão desde as menores oportunidades sociais desse grupo até o fechamento dos partidos mais fortes a eles. Ademais, essas desigualdades raciais tendem a crescer à medida que nos descolamos dos pleitos municipais em direção às eleições para cargos federais, muito mais competitivas, caras e prestigiosas. Portanto, ainda que a bibliografia especializada discorde quando ao suposto pendor dos eleitores brasileiros por candidatos brancos, parece precipitado imputar a eles a responsabilidade pela sub-representação de pretos e pardos. Antes mesmo da manifestação da vontade dos eleitores, já há uma substantiva desigualdade na disputa política brasileira em benefício de políticos brancos.


			1.4 SUB-REPRESENTAÇÃO E INSATISFAÇÃO COM A DEMOCRACIA6 


			Thiago Moreira da Silva


			Júlio Canello


			Em artigo anterior, mostramos que a distância social entre eleitores e deputados federais pode se traduzir em um desalinhamento de preferências políticas a respeito de temas econômicos, especialmente entre os estratos sociais mais baixos. Isso acontece porque os posicionamentos ideológicos são geralmente fixados por aspectos simbólicos e afetivos. Na psicologia política, é cada vez mais forte a ideia de que o “sentir” é parte do “saber”. Conceitos e preferências sustentam-se em afetos que moldam tanto a coerência das convicções quanto o raciocínio lógico. Pesquisas relativas ao perfil sociodemográfico de parlamentares brasileiros costumam revelar uma diferença acentuada em relação às características sociais dos eleitores. Entre nossos legisladores, temos, proporcionalmente, mais homens, mais ricos e mais brancos do que no conjunto da população. O Gráfico 9, com dados de 2014, é exemplificativo:


			

				

					[image: ]

				


			


			Gráfico 9 – Percentual de diferentes grupos na população e entre deputados federais


			Fonte: TSE e Censo-IBGE.


			Em termos de classe ou estrato social, a imagem da Câmara dos Deputados é praticamente inversa àquela da população geral. Mais de 3/4 dos representantes vêm de ocupações profissionais relativas aos estratos mais altos da sociedade, por exemplo, assim como não brancos e mulheres sequer alcançaram 20% ou 15% das cadeiras parlamentares em 2014, respectivamente. Já nos perguntamos o que afasta pretos e pardos do Congresso. Também já vimos que o desalinhamento nos postulados relativos à condução da economia entre estratos sociais é exemplo importante de como posições identitárias desiguais produzem visões de mundo divergentes. E observamos que os deputados federais não são igualmente engajados em relação a temas de políticas públicas específicos, pelo contrário, como no caso do clima e meio ambiente ‒ o que pode estar associado à origem social. Aqui, optamos por outro caminho. Qual seria um dos efeitos práticos dessa sub-representação e da dissonância quanto às inclinações políticas? Sendo mais específico: esse afastamento está relacionado, de alguma maneira, à satisfação dos cidadãos com a democracia?


			Para buscar essa resposta, analisamos os níveis de satisfação com a democracia de diferentes estratos sociais, com base nos dados de 2014 do Barômetro das Américas, pesquisa conduzida pela Universidade de Vanderbilt, nos Estados Unidos. Num exercício rápido, olhamos para a posição social dos indivíduos mediante uma variável composta por renda e escolaridade, separando os estratos mais baixos dos mais afluentes em duas categorias. O Gráfico 10 mostra os resultados de um modelo de regressão logística que relaciona posição social a satisfação com a democracia, usando as variáveis sexo e raça como medidas de controle, a fim de melhorar os achados.
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			Gráfico 10 – Percentual da insatisfação dos diferentes estratos sociais com a democracia


			Fonte: Barômetro das Américas (Lapop).


			Simplificando, o gráfico mostra ser mais provável que eleitores dos extratos sociais mais baixos, aqueles menos representados no parlamento, estejam insatisfeitos com a democracia (por volta de 60%), enquanto os mais abastados ‒ e melhor representados ‒ tendem a mostrar menor insatisfação, embora ainda em níveis importantes (por volta de 50%).  O quanto essa informação importa? Sem ignorar que a condição social da pessoa é, por si só, um aspecto relevante de sua opinião sobre o mundo político, o desalinhamento nas atitudes e comportamento dos representantes em relação aos representados pode ser um dos fatores-chaves na formação da percepção que os eleitores têm sobre a democracia, num processo que afetaria, no seu limite, a própria legitimidade do regime político. E num cenário de crescente fragilização na imagem das instituições, esses desencontros na representação são mais um problema sem solução mágica. Vale ficar atento.


			1.5 COMO LEGISLAM OS DEPUTADOS FEDERAIS: CLIMA E MEIO AMBIENTE7 


			Fabiano Santos


			João Feres Júnior


			Júlio Canello


			Leonardo Martins Barbosa


			Essa deputada é boa ou ruim? Em relação a quê? Como, afinal, avaliar um parlamentar? A pergunta ressurge nos anos eleitorais, especialmente em momentos de crise e incertezas. Várias respostas podem ser oferecidas. Algumas buscam saber o que acontece dentro do Congresso. A quantidade de vezes que uma parlamentar faltou, quantos projetos apresentou, ou quantos foram aprovados, são exemplos usualmente empregados. São, afinal, equivalentes ao que empresas usam para avaliar seus funcionários: comparece ao trabalho? É produtivo? Essas informações têm importância, mas não são bons parâmetros para avaliar a atividade política.


			O Brasil conta com mais de 13.000 leis editadas. Se cada um dos parlamentares aprovasse uma lei por ano, o arcabouço legal ficaria ainda mais complexo. Também sabemos que é muito difícil um parlamentar conseguir apresentar e aprovar um ou mais projetos de lei em quatro anos de mandato. Como usar uma medida que exclui quase todos avaliados desde o início? Mais próxima à política é a preocupação com as votações, principalmente no Plenário. O voto em temas polêmicos, como o teto de gastos ou a reforma trabalhista, é divulgado com frequência cada vez maior em jornais e redes sociais. Projetos de lei como esses, entretanto, não são decididos todo dia e, novamente, não representam muito bem a totalidade do trabalho legislativo.


			O Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB) preenche essa lacuna produzindo avaliações do comportamento dos parlamentares baseadas estritamente em atividades voltadas para o processo decisório em políticas públicas no Congresso. Ele parte de dois pressupostos: a) uma avaliação política depende, sempre, dos valores e interesses de quem julga; b) a vida no Congresso tem ao menos quatro momentos em que parlamentares podem atuar em favor ou contrariamente a uma causa: nos votos, nas emendas que apresenta a projetos, nos pareceres como relator(a) e em seus discursos. Os projetos e sites até agora criados para avaliar parlamentares no Brasil ou ignoram totalmente essas atividades ou as tomam de maneira incompleta e parcial.


			Considerando o peso distinto desses momentos no processo legislativo, desenhamos um algoritmo que classifica os parlamentares em relação a diferentes temas debatidos no Congresso. Para aplicar o método, estabelecemos parcerias com organizações da sociedade civil que informam quais os projetos importantes e qual o posicionamento esperado de um congressista naquele tema. Tomemos o grande tema do meio ambiente e mudança climática. Com apoio do Instituto Clima e Sociedade (ICS), analisamos 32 projetos tramitados na Câmara dos Deputados na atual legislatura com assuntos relativos ao clima, meio ambiente, desenvolvimento sustentável, energia, uso da terra e transporte. Avaliamos todas as emendas, pareceres, votos e discursos nessas matérias (12.946 atividades) e produzimos um ranking. No Gráfico 11 vemos os 10 deputados mais alinhados ao tema e os 10 que mais se opuseram a ele.
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			Gráfico 11 – Os 10 deputados que mais e menos apoiaram o tema Meio Ambiente


			Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB). 


			Podemos dizer, com segurança, que os deputados do topo, mesmo que eventualmente não associem sua imagem às questões do meio ambiente, têm um comportamento na Câmara de forte apoio a elas, e que os deputados da parte inferior do gráfico trabalharam sistematicamente em sua contraposição.


			Para o eleitor preocupado com políticas públicas, com a mudança das leis que regem nosso país, o método do OLB fornece informações muito mais relevantes do que aqueles que, por exemplo, contam quantas vezes o político faltou ou se ele responde por processo na Justiça. Outros temas ainda serão incorporados à plataforma, como saúde, ciência e tecnologia, direitos da criança, regulação da alimentação, segurança e democratização da comunicação, propiciando ao usuário-cidadão uma ferramenta confiável para a escolha do voto.


			1.6 O QUE AS AGENDAS DE CLIMA E CIÊNCIA DIZEM SOBRE O CONGRESSO8 


			Fabiano Santos


			João Feres Júnior


			Júlio Canello


			Leonardo Martins Barbosa


			Embora programas partidários pareçam definir comportamento parlamentar, a presença ou não de interesses econômicos organizados pode afetar decisões no país.


			Em texto anterior, apresentamos o método do Observatório do Legislativo Brasileiro para avaliar o desempenho de parlamentares no Congresso Nacional. Para rememorar, partimos de dois pressupostos: a) uma avaliação política depende, sempre, dos valores e interesses de quem julga; b) a vida no Congresso tem ao menos quatro momentos em que o parlamentar pode atuar em favor ou contrariamente a uma causa: nos votos, nas emendas que apresenta a projetos, nos pareceres como relator e em seus discursos. Considerando o peso distinto desses momentos no processo legislativo, desenhamos um algoritmo que classifica os parlamentares em relação a diferentes temas debatidos no Congresso. Para aplicar o método, estabelecemos parcerias com organizações da sociedade civil que informam quais são os projetos importantes e qual é o posicionamento esperado do congressista naquele tema.


			Na primeira rodada, a agenda temática do clima e da energia foi objeto de nossa análise, quando examinamos quase 13 mil atividades legislativas relativas a 32 projetos. Agora, voltamos nossa atenção ao tema ciência e tecnologia. Olhamos para 22 projetos de lei, de lei complementar, propostas de emenda à Constituição e medidas provisórias, que somaram 12.184 votos, emendas, discursos e pareceres para 508 deputados.


			As proposições da amostra são consideradas centrais pela Fiocruz (Fundação Oswaldo Cruz), embora a valência (isto é, se a matéria é prejudicial ou benéfica para a causa) tenha sido produzida pela própria equipe do observatório. De maneira resumida, é possível notar uma forte influência do componente ideológico que orienta as diferenças partidárias existentes na Câmara. Os dez deputados mais alinhados à agenda de ciência e tecnologia e os dez que mais se opuseram a ela compõem o Gráfico 12.
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			Gráfico 12 – Os 10 deputados que mais e menos apoiaram a agenda de Ciência e Tecnologia


			Fonte: Congresso Nacional.


			Assim como no tema de clima e energia, os partidos distinguiram-se de forma significativa, revelando importante conteúdo programático em suas atuações. Olhando para o conjunto dos 474 deputados do primeiro ranking (clima e energia), temos as maiores médias do índice de ativismo para Rede (4,3), PT (3,6) e PSOL (3,5), enquanto os piores colocados foram PP (-2,5), PTB (-2,8) e DEM (-2,9). No caso dos projetos de ciência e tecnologia, todos os dez mais bem posicionados no ranking são da atual oposição, composta por partidos de centro-esquerda (PDT, PCdoB e PT), enquanto nas dez posições mais baixas estão deputados do PSDB, MDB e um do PSD. As médias de ativismo para os dez maiores partidos também é representativa da divisão ideológica do conflito partidário nessa temática específica.
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			Gráfico 13 – Os 10 partidos que mais e menos apoiaram o tema Ciência e Tecnologia


			Fonte: Congresso Nacional.


			Ou seja, de modo geral, partidos usualmente considerados à esquerda do espectro político, PT, PCdoB, PSOL e Rede,9 comportaram-se de forma semelhante e consistentemente favorável as duas issues. No outro extremo aparecem parlamentares filiados a partidos de direita e da centro-direita, como PSDB, DEM e MDB.


			É preciso, no entanto, ressaltar que diferenças significativas acabaram reveladas. No tema de clima e energia, foi verificado um componente geográfico importante. Deputados de estados da fronteira agrícola ou onde o agronegócio tem forte peso, como Paraná, Pará, Bahia e Mato Grosso, atuaram de maneira resoluta em defesa de interesses econômicos e de forma destacadamente negativa para essa issue. No tema ciência e tecnologia, isso não se verificou. Os deputados de estados com reconhecidos parques tecnológicos, como São Paulo e Rio de Janeiro, mostraram-se pouco sensíveis à agenda. Os parlamentares de praticamente todos os estados apresentaram um comportamento indistinto e moderadamente desfavorável.


			O contraste entre os dois rankings nos permite uma avaliação mais apurada do que ocorre no Congresso brasileiro contemporâneo. Embora a motivação programática pareça ser um fator estruturante do comportamento parlamentar, a presença ou ausência de interesses econômicos organizados ‒ os chamados lobbies ‒ parece afetar de maneira decisiva o processo decisório legislativo no país. Ao passo que o agribusiness consegue mobilizar os parlamentares dos estados onde é forte em favor de sua agenda, o que não se verificou com relação aos grupos e estados que mais se beneficiam da produção científica e tecnológica no país.


			1.7 POR QUE SE PREOCUPAR COM AS ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS? 


			Júlio Canello


			Iremos às urnas no primeiro domingo de outubro de 2018. Cada eleitor poderá dar seis votos, para cinco cargos distintos. Um dos primeiros a aparecer na máquina eletrônica é o deputado estadual, com cinco dígitos. É o político que receberá um mandato de quatro anos para representar o eleitor junto à Assembleia Legislativa de seu estado.10 Enquanto muito se fala da disputa presidencial, ou mesmo do Congresso Nacional, menor atenção é dedicada aos deputados estaduais e às Assembleias. Ora, os grandes temas da política brasileira são decididos no Congresso e estão na cabeça dos presidenciáveis, não é mesmo? São eles, ao final, que mais importam para a vida pública do país. Mas, então, por que se preocupar com os legislativos estaduais?


			Primeiro, porque o Brasil é uma federação. Cada nível de governo (União, estados, distrito federal e municípios) tem competências e responsabilidades próprias. Existem temas de políticas públicas muito importantes que estão a cargo, prioritariamente, dos estados, como a segurança pública e a educação. Veja-se a centralidade das polícias estaduais e da rede estadual de ensino, apenas para ilustrar essas duas dimensões. O arranjo federativo brasileiro tem consequências tanto para a forma como a representação política acontece no Congresso Nacional (igualdade de três cadeiras no Senado x proporcionalidade na Câmara dos Deputados em função do tamanho da população), quanto para a criação de espaços de relativa autonomia política e administrativa aos estados e aos municípios, com atribuições próprias para conduzir determinadas políticas públicas prioritariamente, e poderes para regulamentar aspectos da tributação e de seu próprio financiamento, via impostos municipais e estaduais, além, é claro, de realizar despesas com obras e serviço públicos. Saber o que se passa no seu estado, o que governadores e deputados estão fazendo, é importante.


			Mas o que são as Assembleias Legislativas? Como estão organizadas e de que modo funcionam? Elas são órgãos de representação do Poder Legislativo no nível estadual, organizados num sistema unicameral (não há senados subnacionais). Têm como função básica representar a população, exercendo atribuições legislativas e fiscalizando a atividade do Executivo, com apoio dos Tribunais de Contas. Cabe aos deputados estaduais propor, debater e emendar leis relativas às políticas públicas de sua alçada, assim como as constituições estaduais; aprovar o orçamento do estado, importante para a realização de obras, prestação de serviços e funcionamento da máquina pública; fiscalizar o(a) governador(a); como também investigar denúncias em CPIs e outras instâncias, por exemplo. 


			O número de deputados que compõe cada Assembleia varia por estado, proporcional ao tamanho da sua população, indo de 24 a 94. Internamente, elas se organizam de modo semelhante ao Congresso Nacional, por seus próprios Regimentos Internos, dividindo tarefas e responsabilidades entre a Mesa Diretora, as Comissões (permanentes, temáticas, provisórias) e o Plenário. Enquanto a primeira dirige os trabalhos, controlando a agenda legislativa, as comissões debatem as matérias de maneira mais aprofundada e o plenário toma as decisões finais. Assim como no legislativo federal, há projetos que são decididos apenas pelas comissões. E, mais uma vez replicando a lógica nacional, as leis estaduais podem ser vetadas no todo ou em parte pelos governadores e essa decisão pode ser derrubada pelas assembleias. É importante lembrar que a legislação estadual contrária à Constituição Federal pode ser questionada junto ao Supremo Tribunal Federal, seja pelos governadores, mesas das assembleias, partidos políticos ou mesmo alguns outros tipos de organizações.


			Apesar de a Constituição apresentar os pilares da organização federativa de forma bastante estável, dizendo o que cabe a cada nível de governo, o funcionamento desse arranjo sofreu mudanças ao longo das últimas décadas, diminuindo, na prática, o poder político dos governadores frente aos legislativos estaduais ou mesmo ao governo federal. Por um lado, a formulação das políticas públicas tornou-se cada vez mais centralizada no Congresso e na Presidência. Por outro, a implementação de várias dessas políticas, ainda que desenhadas nacionalmente, está cada vez mais a cargo dos municípios. Assim, além da competência legislativa estadual ser bastante residual (criando leis sobre os temas que sobram, aquilo que a União ou os municípios não trataram) e de regra concorrente aos outros níveis, que também podem tratar sobre alguns dos mesmos assuntos, as oportunidades de formulação e os recursos para implantação de políticas públicas diminuíram. Governadores e assembleias perderam poder. Mudanças ocorridas ainda na década de 90, concomitantes a privatizações de empresas e bancos públicos, acabaram, ao fim de duas décadas, não solucionando as dificuldades então existentes, mas diminuindo os recursos e capacidades regionais. De todo modo, temas centrais, como segurança pública, educação e saúde, especialmente o primeiro, ainda permanecem no campo de atuação básico dos governos estaduais e, assim, sob cuidados das assembleias. Esse é um segundo bom motivo para se preocupar com elas. Ao final, saber que estados, municípios e União têm responsabilidades diferentes indica um cuidado básico na hora de avaliar propostas e discursos dos candidatos. Não dá para cobrar do Governador ou da Assembleia aquilo que cabe ao presidente ou ao Congresso, e vice-versa.


			Sob outro enfoque, a ciência política tem debatido como se dá a relação entre Executivo e Legislativo no âmbito estadual e como, especialmente, essa interação difere em distintos lugares e ao longo do tempo. Na sequência da Constituição de 1988, com governadores ainda fortalecidos, temos a ideia de ultrapresidencialismo nos estados, com legislativos cumprindo um papel basicamente homologatório, a reboque dos executivos. Nesse cenário, deputados têm mais a ganhar em termos políticos e eleitorais acompanhando os governadores do que se contrapondo a eles. Porém cenários mais controvertidos, sobretudo com governos de minoria, com assembleias mais independentes, já indicavam, ainda nos anos 90, a existência de equilíbrios alternativos na relação executivo-legislativo. Finalmente, as transformações administrativas e fiscais da segunda metade daquela década modificaram as condições de barganha entre os poderes locais e mesmo os recursos políticos disponíveis para a formação de coalizões de governo, criando cenários cada vez mais diversos. O quanto essas dinâmicas estão relacionadas às dificuldades que, hoje, os estados brasileiros atravessam, como a crise fiscal crescente em diversas unidades, ou o fracasso das políticas de segurança pública, como no Rio de Janeiro? Eis uma questão em aberto.


			E o que esperar das Assembleias Legislativas e dos governos estaduais nos próximos anos? O que poderão fazer num cenário de crise fiscal, como o atual? De que forma legislativos e executivos trabalharão? Em conflito? Cooperando? Cooptados? Teremos mudança em nosso “pacto federativo”? Teremos outras “intervenções” federais? A provocação está lançada. Que venha a campanha eleitoral.


			1.8 OS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS NO ESTADO DO RIO11 


			Argelina Figueiredo


			Natalia Maciel Block


			O número de partidos que, entre 1998 e 2014, apresentaram candidatos a uma vaga na bancada fluminense da Câmara dos Deputados sempre foi relativamente estável. Variou entre 19 e 21 até 2010 e passou a 23 em 2014. A redistribuição de votos entre os partidos ao longo do tempo, porém, foi significativa. Em 1998, seis partidos ‒ o então PFL (agora DEM), o PSDB, o PPB (hoje PP), o PDT, o PT e o PSB ‒ concentravam 80,9% dos votos válidos. Em 2014, os candidatos desses mesmos partidos receberam apenas 27,2% dos votos no estado. O Gráfico 14 mostra a evolução da votação de cada um desses partidos nas últimas eleições.
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			Gráfico 14 – Percentual de votos dos seis maiores partidos para a Câmara dos Deputados, 1998-2014


			Fonte: TSE.


			Observamos uma queda progressiva da votação de PFL/DEM, PSDB e PDT. O PPB/PP apresentou a mesma tendência de queda, porém em 2014 mostrou recuperação, retornando aos níveis de votação de 2002. O PSB teve variação em sua votação, com crescimento em 2002 e 2010 e redução em 2006 e 2014. Por fim, o PT teve votação estável ao longo das eleições, tendo importante crescimento em 2002, mas mantendo-se no mesmo patamar nas três últimas eleições. Ao mesmo tempo em que a votação agregada dos maiores partidos reduziu, o PMDB (hoje MDB), sétimo partido mais votado em 1998, apresentou crescimento importante. Com apenas 4,6% dos votos em 1998, a sigla quase dobrou sua votação em cada uma das duas eleições seguintes, apresentando ligeira queda em 2010 e 2014.
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			Gráfico 15 – Comparação entre os votos agregados dos seis maiores partidos e o PMDB para a Câmara dos Deputados, 1998-2014


			Fonte: TSE.


			Como podemos explicar essas mudanças? Aspectos do cenário político local devem ser levados em consideração. O PDT, por exemplo, perdeu seu protagonismo na política fluminense e carioca ao longo desse período. Nas décadas de 1980 e 1990, o estado foi governado pelos pedetistas Leonel Brizola (1983-1987 e 1991-1994) e Nilo Batista (entre 1994 e 1995, após renúncia de Brizola). O partido também esteve na prefeitura da capital com Marcelo Alencar (1989-1993). Anthony Garotinho foi eleito governador pelo PDT em 1998, mas logo depois migrou para o PSB. A partir daí, a influência do brizolismo diminuiu no governo do estado, refletindo-se na votação dos candidatos do PDT à Câmara.


			A mudança de partido de Garotinho para o PSB, por sua vez, influiu na votação da eleição legislativa de 2002, quando a legenda dobrou seu percentual de votos. Na eleição seguinte, o partido retornou ao patamar de 1998 ‒ que se manteve até 2010, mas apresentou queda drástica em 2014. Novamente, o desempenho eleitoral do PSB refletiu uma mudança de partido do governador, que migrou para o PR e se candidatou a deputado federal em 2010. Nesse ano, o PR saltou de apenas 3% dos votos obtidos em 2006 para 16%. Garotinho obteve então cerca de 700 mil votos.


			A queda da votação do PSDB também pode ser atribuída à ausência do partido em cargos executivos. A legenda governou o estado com Marcelo Alencar (1995-1999), mas não retornou ao governo nem conquistou a prefeitura da capital nos últimos 20 anos. A queda na sua votação coincidiu também com a saída de Fernando Henrique Cardoso da Presidência da República, o que se refletiu no desempenho do partido no estado.


			O PFL/DEM, parceiro preferencial do PSDB no governo federal de 1994 a 1998, pode também ter sofrido as consequências da saída de FHC da Presidência. A queda de sua votação é concomitante à do PSDB. Porém, a diminuição de seus votos foi menor do que a do PSDB nos anos de 2006 e 2010. O fato de o partido ter ocupado a prefeitura da capital entre os anos de 1993 e 2008, com Cesar Maia e Luís Paulo Conde, parece lhe ter garantido um patamar razoável de votação até 2006.


			O PPB/PP se distingue dos demais. Não ocupou cargos executivos, seja no governo estadual ou federal, e, apesar da queda em 2002, manteve-se em um patamar alto de votação, 10%. Nos anos seguintes, alcançou 5% dos votos e, em 2014, voltou ao percentual obtido em 2002. Em 2014, sua votação só foi superada pela do PR.


			O enfraquecimento das seis maiores siglas foi mais acentuado em 2006, momento em que o PMDB praticamente dobrou sua votação. É o início da era pemedebista no estado do Rio de Janeiro, quando o partido governa o estado, com Sérgio Cabral (2007-2014) e Luís Fernando Pezão (2011-2018), e a capital, com Eduardo Paes (2009-2017).


			A partir de 2006, o PMDB concentrou cerca de 20% dos votos por três eleições seguidas, um feito até então inédito. O PR foi o único partido a alcançar 15% dos votos nesse período. Na eleição de 2014, primeira disputada depois da criação do PSD, o partido se destacou pelo bom desempenho, com 8% dos votos. A votação para deputado federal se fragmentou, com poucos partidos chegando a 5% em algumas eleições, sem sedimentar uma posição na preferência do eleitorado.


			Os dados mostram que a votação para a Câmara dos Deputados no período de 1998 a 2014 apresentou significativa fragmentação dos partidos e volatilidade do eleitorado. Isso porque, em grande parte, o quadro partidário estava pouco estruturado. O desempenho dos partidos pareceu depender mais da sua relação com os governos do que de um vínculo mais estável com o eleitor.


			1.9 AINDA SOBRE A IMPLOSÃO DA CENTRO-DIREITA TRADICIONAL12 


			Carolina de Paula


			Marcelo Alves


			Em coluna anterior no Iesp nas Eleições,13 Fernando Guarnieri e Felipe Munhoz de Albuquerque apresentaram o forte encolhimento da intenção de votos dos dois maiores partidos da centro-direita tradicional, PSDB e MDB, na eleição presidencial. Já com o resultado dos demais pleitos em mãos, chamamos atenção para mais um revés desse campo ideológico: a expressiva perda do tamanho da bancada na Câmara dos Deputados. Os dados são cristalinos: o MDB e o PSDB são os maiores perdedores nesse pleito. Em 2014, o partido do atual presidente da República obteve a segunda maior bancada da Casa, com 66 cadeiras; agora, conquistou 34 lugares. Já o PSDB, que em 2014 saiu das urnas com a terceira maior bancada ‒ 54 cadeiras ‒, terá, a partir do ano que vem (desconsiderando possíveis migrações), uma modesta bancada: serão 29 lugares.


			Se, por um lado, vimos implodir o número de deputados federais representantes desse campo, nasceu em 2018 uma nova força na Câmara dos Deputados, o PSL. O partido de Jair Bolsonaro fez sua reestreia nas urnas, agora capitaneado pelo presidenciável, e conquistou 52 assentos. Até o momento ‒ ainda teremos movimentações ‒, a legenda só está atrás do PT, que obteve o melhor desempenho e garantiu 56 lugares.


			Os analistas ainda estão buscando explicações para o sucesso do PSL. A motivação do voto para deputado federal é uma temática bem mais complexa se comparada àquela que move a racionalidade do voto para o Executivo federal. O que se sabe é que existe uma diversidade de explicações que ultrapassam a variável econômica. É um voto que tende a ser decidido na véspera do pleito. Sem sombra de dúvida, parte desse sucesso do PSL decorreu do chamado efeito coattail ‒ ou efeito carona ‒ em que a votação do candidato a presidente/governador impacta a disputa para o Legislativo. 


			Além de explicações centradas em critérios políticos e sociais para o sucesso do PSL e o encolhimento da bancada do PSDB e MDB na Câmara dos Deputados, podemos olhar para os aspectos comunicacionais. Dados de uma pesquisa que fizemos no Iesp nas Eleições sobre o uso do Facebook pelos eleitos para a nova legislatura apontam para a incapacidade da centro-direita tradicional de circular suas ideias na plataforma, mesmo com o investimento pago.


			Identificamos 497 fanpages de deputados eleitos no Facebook, representando 96,88% do total de deputados federais. Dessas páginas, 494 fizeram publicações no período investigado. Entre 15 de agosto e 7 de outubro de 2018, recolhemos 89.773 postagens. Dois achados merecem atenção. O primeiro é sobre o volume de compartilhamento do conteúdo, conforme ilustrado no Gráfico 16:
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			Gráfico 16 – Total de compartilhamentos dos posts por partido


			Fonte: Iesp nas Eleições.


			O PSL lidera disparado a circulação de conteúdo nessa rede social, seguido pelo PT. Vemos também que os partidos da centro-direita tradicional estão na lanterna: o volume de compartilhamentos do MDB, por exemplo, quase se assemelha ao pequeno e inexpressivo PV. Outro achado da pesquisa, ilustrado no Gráfico 17, diz respeito aos nomes que mais se destacam nas redes sociais: 
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			Gráfico 17 – Total de seguidores das fanpages dos deputados por partido, em escala logarítmica


			Fonte: Iesp nas Eleições.


			Por total de seguidores das fanpages, novamente o PSL se destaca no conjunto. O PSDB só aparece devido ao nome de Aécio Neves, que conta com uma fanpage herdada da sua disputa presidencial em 2014. Mais uma vez, o MDB tem um desempenho pífio.


			Não estamos sugerindo aqui que exista uma predição dos resultados derivada do desempenho partidário no Facebook. Elementos da conjuntura, como a forte participação dos deputados federais do MDB e do PSDB no impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff (PT) e em votações importantes na Câmara dos Deputados, como a reforma trabalhista, também precisarão entrar na conta. Isso sem falar na caixa preta do aplicativo WhatsApp ‒ largamente utilizado na campanha para o Legislativo e de difícil acesso para mensuração de impacto no voto ‒, que ainda precisará ser aberta.


			1.10 AINDA SOBRE A IMPLOSÃO DA CENTRO-DIREITA, NO RIO E EM SÃO PAULO14 


			Rodolfo Darrieux


			Carolina de Paula


			Em nossos últimos textos apresentamos dados sobre a implosão da centro-direita tradicional, materializada principalmente no PSDB e MDB, nos pleitos para o Congresso e o Executivo federal. Agora, ilustramos que essa implosão também foi sentida em âmbito estadual, ao menos nos casos da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e da Assembleia Legislativa de São Paulo.


			No Rio, além do aumento da fragmentação partidária, saltando de 22 partidos para 28 com representação política, nota-se que o MDB, historicamente forte no estado, perdeu quantidade substantiva de cadeiras: de 15 assentos, ocupará apenas cinco (não consideradas possíveis migrações). Já o PSL, antes pequeno e inexpresivo, com apenas dois deputados eleitos em 2014, viu sua bancada disparar para 13 deputados, tornando-se a maior bancada do Legislativo fluminense. Também é interessante notar no Gráfico 18 o crescimento do DEM, que em 2014 não havia elegido nenhum deputado. Assim, apesar de a direita não tradicional ter crescido substancialmente, o DEM retomou parte da força política antes perdida no estado.


			Tabela 1 – Distribuição de cadeiras na Alerj e na Alesp em 2014 e 2018
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			Fonte: TSE.


			Assim como no Rio, como mostra o gráfico, a fragmentação partidária aumentou em São Paulo, saindo de 21 para 26 partidos com representação na Assembleia. O PSDB, maior força política no estado desde a redemocratização do país, perdeu drasticamente seu espaço, saltando de 22 membros eleitos em 2014 para oito em 2018. Novamente, o PSL ganha destaque ao assumir a maior bancada: de uma cadeira em 2014, tem 15 em 2018. No caso paulista, porém, a diferença entre o volume de assentos da primeira e da segunda maior bancada, do PT, não é tão significativa.


			Vemos que o efeito “coattail” ‒ aquela tendência de uma liderança política conseguir arrebatar votos para o seu partido e aliados em uma eleição ‒ proporcionado por Jair Bolsonaro (PSL) não só foi fundamental para reconfigurar a Câmara de Deputados, como impactou os estados. O peso do efeito foi tão grande que reverberou também nas disputas pelos Executivos estaduais. Os candidatos que ligaram sua imagem à de Bolsonaro tiveram votação expressiva, como foi o caso de Wilson Witzel (PSC), no Rio de Janeiro, e Romeu Zema (Novo), em Minas Gerais. Em São Paulo, João Doria (PSDB) ainda tenta surfar na onda deixada pelo presidenciável da extrema direita.
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